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§ 4º As informações referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituição ou reparo de veículos realizadas 
a partir de 1º de outubro de 2019 e não atendidas no prazo de 1 
(um) ano, contado da data de sua comunicação, deverão constar 
do Certificado de Licenciamento Anual. (Redação dada pela Lei nº 
14.229, de 2021)

§ 5º  Após a inclusão das informações de que trata o § 4º 
deste artigo no Certificado de Licenciamento Anual, o veículo 
somente será licenciado mediante comprovação do atendimento 
às campanhas de chamamento de consumidores para substituição 
ou reparo de veículos.(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 6º O Contran regulamentará a inserção dos dados no 
Certificado de Licenciamento Anual referentes às campanhas de 
chamamento de consumidores para substituição ou reparo de 
veículos realizadas antes da data prevista no § 4º deste artigo.
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)

§ 7º O Contran, excepcionalmente, poderá prorrogar a exigência 
do disposto no § 5º deste artigo diante da comprovada falta de 
peças ou da necessidade de escalonamento para o atendimento 
ao chamamento dos consumidores, avaliadas as questões de 
segurança viária.(Incluído dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento 
e terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto 
entre a fábrica e o Município de destino.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veículos 
importados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto 
alfandegário e o Município de destino.(Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 13.103, de 2015)    

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento 

Anual.
Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no 

momento da fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema 
informatizado para verificar se o veículo está licenciado.  (Incluído 
pela Lei nº 13. 281, de 2016)

Art. 134.  No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no § 1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação 
da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo, o antigo 
proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 
reincidências até a data da comunicação.(Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)

Parágrafo único. O comprovante de transferência de 
propriedade de que trata o caput deste artigo poderá ser substituído 
por documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na 
forma regulamentada pelo Contran.   (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)

Art. 134-A.  O Contran especificará as bicicletas motorizadas 
e equiparados não sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao 
emplacamento para circulação nas vias. (Incluído pela Lei nº 14.071, 
de 2020)  

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte 
individual ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou 
empregados em qualquer serviço remunerado, para registro, 

licenciamento e respectivo emplacamento de característica 
comercial, deverão estar devidamente autorizados pelo poder 
público concedente.

O CAPÍTULO XIII–DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES. 

CAPÍTULO XIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução 
coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com 
autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das 
partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em 
preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz 
vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios 

estabelecidos pelo CONTRAN.
Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá 

ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição 
da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em 
número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de 
escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:

I - ter idade superior a vinte e um anos;
II - ser habilitado na categoria D;
III -  (VETADO)
IV - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 

(doze) últimos meses;(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da 

regulamentação do CONTRAN.
Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência 

municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, 
para o transporte de escolares.

O CAPÍTULO XIII-A–DA CONDUÇÃO DE MOTO FRETE. 

CAPÍTULO XIII-A
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE

(INCLUÍDO PELA LEI Nº 12.009, DE 2009)

Art. 139-A.  As motocicletas e motonetas destinadas ao 
transporte remunerado de mercadorias – moto-frete – somente 
poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou 
entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 
exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Lei nº 12.009, de 2009)

I – registro como veículo da categoria de aluguel;(Incluído pela 
Lei nº 12.009, de 2009)
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Parágrafo único.  A participação em curso especializado previsto 
no inciso IV independe da observância do disposto no inciso III.  
(Incluído pela Lei nº 12.619, de 2012)    

§ 2º (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 145-A.  Além do disposto no art. 145, para conduzir 

ambulâncias, o candidato deverá comprovar treinamento 
especializado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco) 
anos, nos termos da normatização do Contran.    (Incluído pela Lei 
nº 12.998, de 2014)

Art. 146. Para conduzir veículos de outra categoria o condutor 
deverá realizar exames complementares exigidos para habilitação 
na categoria pretendida.

Art. 147.  O candidato à habilitação deverá submeter-se a 
exames realizados pelo órgão executivo de trânsito, na ordem 
descrita a seguir, e os exames de aptidão física e mental e a avaliação 
psicológica deverão ser realizados por médicos e psicólogos peritos 
examinadores, respectivamente, com titulação de especialista 
em medicina do tráfego e em psicologia do trânsito, conferida 
pelo respectivo conselho profissional, conforme regulamentação 
do Contran:     (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)(Parte 
promulgada pelo Congresso Nacional)     (Vide Lei nº 14.071, de 
2020)

I - de aptidão física e mental;
II -  (VETADO)
III - escrito, sobre legislação de trânsito;
IV - de noções de primeiros socorros, conforme regulamentação 

do CONTRAN;
V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da 

categoria para a qual estiver habilitando-se.
§ 1º  Os resultados dos exames e a identificação dos respectivos 

examinadores serão registrados no RENACH.(Renumerado do 
parágrafo único, pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 2º  O exame de aptidão física e mental, a ser realizado no 
local de residência ou domicílio do examinado, será preliminar e 
renovável com a seguinte periodicidade:(Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)

I - a cada 10 (dez) anos, para condutores com idade inferior a 
50 (cinquenta) anos;(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)   

II - a cada 5 (cinco) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 50 (cinquenta) anos e inferior a 70 (setenta) anos;(Incluído 
pela Lei nº 14.071, de 2020)

III - a cada 3 (três) anos, para condutores com idade igual ou 
superior a 70 (setenta) anos.(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 3º O exame previsto no § 2o incluirá avaliação psicológica 
preliminar e complementar sempre que a ele se submeter o 
condutor que exerce atividade remunerada ao veículo, incluindo-
se esta avaliação para os demais candidatos apenas no exame 
referente à primeira habilitação.(Redação dada pela Lei nº 10.350, 
de 2001)

§ 4º  Quando houver indícios de deficiência física ou mental, 
ou de progressividade de doença que possa diminuir a capacidade 
para conduzir o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e III do 
§ 2º deste artigo poderão ser diminuídos por proposta do perito 
examinador. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 5º O condutor que exerce atividade remunerada ao 
veículo terá essa informação incluída na sua Carteira Nacional de 
Habilitação, conforme especificações do Conselho Nacional de 
Trânsito – Contran.(Incluído pela Lei nº 10.350, de 2001)

 § 6º  Os exames de aptidão física e mental e a avaliação 
psicológica deverão ser analisados objetivamente pelos examinados, 
limitados aos aspectos técnicos dos procedimentos realizados, 
conforme regulamentação do Contran, e subsidiarão a fiscalização 
prevista no § 7º deste artigo.  (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 7º  Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, com a colaboração dos conselhos profissionais 
de medicina e psicologia, deverão fiscalizar as entidades e os 
profissionais responsáveis pelos exames de aptidão física e mental e 
pela avaliação psicológica no mínimo 1 (uma) vez por ano. (Incluído 
pela Lei nº 14.071, de 2020)   

Art. 147-A.  Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada 
acessibilidade de comunicação, mediante emprego de tecnologias 
assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo de 
habilitação.   (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)  

§ 1º  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas 
dos cursos que precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei 
deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda oculta 
associada à tradução simultânea em Libras. (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)  

§ 2º  É assegurado também ao candidato com deficiência 
auditiva requerer, no ato de sua inscrição, os serviços de intérprete 
da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas. 
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)  

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção 
veicular, poderão ser aplicados por entidades públicas ou privadas 
credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
CONTRAN.

§ 1º  A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente, 
conceitos de direção defensiva e de proteção ao meio ambiente 
relacionados com o trânsito.    (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 1.153, de 2022)

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para 
Dirigir, com validade de um ano.

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao 
condutor no término de um ano, desde que o mesmo não tenha 
cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou 
seja reincidente em infração média.

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, 
tendo em vista a incapacidade de atendimento do disposto no 
parágrafo anterior, obriga o candidato a reiniciar todo o processo 
de habilitação.

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá 
dispensar os tripulantes de aeronaves que apresentarem o cartão 
de saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento 
de Aeronáutica Civil, respectivamente, da prestação do exame de 
aptidão física e mental. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Art. 148-A.  Os condutores das categorias C, D e E deverão 
comprovar resultado negativo em exame toxicológico para a obtenção e 
a renovação da Carteira Nacional de Habilitação.(Redação dada pela Lei 
nº 14.071, de 2020)       (Vide Lei nº 14.599, de 2023)

§ 1º  O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo 
de substâncias psicoativas que, comprovadamente, comprometam 
a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção mínima de 
90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran.  (Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) 

§ 2º  Além da realização do exame previsto no caput deste 
artigo, os condutores das categorias C, D e E com idade inferior a 70 
(setenta) anos serão submetidos a novo exame a cada período de 2 
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§ 1º Além do aprendiz e do instrutor, o veículo utilizado na 
aprendizagem poderá conduzir apenas mais um acompanhante.
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 12.217, de 2010).

§ 2º   (Revogado pela Lei nº 14.071, de 2020)
Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em 

meio físico e digital, de acordo com as especificações do Contran, 
atendidos os pré-requisitos estabelecidos neste Código, conterá 
fotografia, identificação e número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) do condutor, terá fé pública e equivalerá a 
documento de identidade em todo o território nacional.     (Redação 
dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

§ 1º É obrigatório o porte da Permissão para Dirigir ou da 
Carteira Nacional de Habilitação quando o condutor estiver à 
direção do veículo.

§ 1º-A  O porte do documento de habilitação será dispensado 
quando, no momento da fiscalização, for possível ter acesso ao 
sistema informatizado para verificar se o condutor está habilitado.     
(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 2º  (VETADO)
§ 3º A emissão de nova via da Carteira Nacional de Habilitação 

será regulamentada pelo CONTRAN.
§ 4º  (VETADO)
§ 5º A Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para 

Dirigir somente terão validade para a condução de veículo quando 
apresentada em original.

§ 6º A identificação da Carteira Nacional de Habilitação expedida 
e a da autoridade expedidora serão registradas no RENACH.

§ 7º A cada condutor corresponderá um único registro no 
RENACH, agregando-se neste todas as informações.

§ 8º A renovação da validade da Carteira Nacional de Habilitação 
ou a emissão de uma nova via somente será realizada após quitação 
de débitos constantes do prontuário do condutor.

§ 9º  (VETADO)
§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está 

condicionada ao prazo de vigência do exame de aptidão física e 
mental. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

§ 11. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
§ 12.  Os órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal enviarão por meio eletrônico, com 30 
(trinta) dias de antecedência, aviso de vencimento da validade da 
Carteira Nacional de Habilitação a todos os condutores cadastrados 
no Renach com endereço na respectiva unidade da Federação.
(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)    

Art. 160. O condutor condenado por delito de trânsito 
deverá ser submetido a novos exames para que possa voltar a 
dirigir, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN, 
independentemente do reconhecimento da prescrição, em face da 
pena concretizada na sentença.

§ 1º Em caso de sinistro grave, o condutor nele envolvido 
poderá ser submetido aos exames exigidos neste artigo, a juízo da 
autoridade executiva estadual de trânsito, assegurada ampla defesa 
ao condutor.     (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 2º No caso do parágrafo anterior, a autoridade executiva 
estadual de trânsito poderá apreender o documento de habilitação 
do condutor até a sua aprovação nos exames realizados.

O CAPÍTULO XV–DAS INFRAÇÕES.

CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES

Art. 161.  Constitui infração de trânsito a inobservância de 
qualquer preceito deste Código ou da legislação complementar, e 
o infrator sujeita-se às penalidades e às medidas administrativas 
indicadas em cada artigo deste Capítulo e às punições previstas no 
Capítulo XIX deste Código. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 
2020)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.071, 
de 2020)    

Art. 162. Dirigir veículo:
I - sem possuir Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para 

Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor:  (Redação dada 
pela Lei nº 13.281, de 2016)

Infração - gravíssima;  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016)

Penalidade - multa (três vezes);  (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação 
de condutor habilitado;  (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

II - com Carteira Nacional de Habilitação, Permissão para 
Dirigir ou Autorização para Conduzir Ciclomotor cassada ou com 
suspensão do direito de dirigir:  (Redação dada pela Lei nº 13.281, 
de 2016)

Infração - gravíssima;  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016)

Penalidade - multa (três vezes);  (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016)

Medida administrativa - recolhimento do documento de 
habilitação e retenção do veículo até a apresentação de condutor 
habilitado;  (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo:  
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

Infração - gravíssima;  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 
2016)

Penalidade - multa (duas vezes);  (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016)

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação 
de condutor habilitado;  (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)

IV -  (VETADO)
V - com Carteira Nacional de Habilitação vencida há mais de 30 

(trinta) dias:(Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)
Infração - gravíssima;(Redação dada pela Lei nº 14.440, de 

2022)
Penalidade - multa;(Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)
Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação 

de condutor habilitado;(Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)
VI - sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de 

audição, de prótese física ou as adaptações do veículo impostas por 
ocasião da concessão ou da renovação da licença para conduzir:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até o saneamento 

da irregularidade ou apresentação de condutor habilitado.
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Art. 174.  Promover, na via, competição, eventos organizados, 
exibição e demonstração de perícia em manobra de veículo, ou 
deles participar, como condutor, sem permissão da autoridade de 
trânsito com circunscrição sobre a via: (Redação dada pela Lei nº 
12.971, de 2014)   

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir 

e apreensão do veículo; (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014)   
Medida administrativa - recolhimento do documento de 

habilitação e remoção do veículo.
§ 1º   As penalidades são aplicáveis aos promotores e aos 

condutores participantes.(Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)   
§ 2º  Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 

reincidência no período de 12 (doze) meses da infração anterior. 
Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)   

Art. 175.  Utilizar-se de veículo para demonstrar ou exibir 
manobra perigosa, mediante arrancada brusca, derrapagem ou 
frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus:  (Redação 
dada pela Lei nº 12.971, de 2014)   

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes), suspensão do direito de dirigir e 

apreensão do veículo;  (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014)   
Medida administrativa - recolhimento do documento de 

habilitação e remoção do veículo.
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 

em caso de reincidência no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior.  (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)   

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em sinistro com 
vítima:(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo;
II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de 

evitar perigo para o trânsito no local;
III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da 

polícia e da perícia;
IV - de adotar providências para remover o veículo do local, 

quando determinadas por policial ou agente da autoridade de 
trânsito;

V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informações 
necessárias à confecção do boletim de ocorrência:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de 

dirigir;
Medida administrativa - recolhimento do documento de 

habilitação.
Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de 

sinistro de trânsito quando solicitado pela autoridade e seus 
agentes:(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 178. Deixar o condutor envolvido em sinistro sem vítima 

de adotar providências para remover o veículo do local, quando 
necessária tal medida para assegurar a segurança e a fluidez do 
trânsito:(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 179. Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via 

pública, salvo nos casos de impedimento absoluto de sua remoção 
e em que o veículo esteja devidamente sinalizado:

I - em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito rápido:
Infração - grave;

Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - nas demais vias:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de 

combustível:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 181. Estacionar o veículo:
I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do 

alinhamento da via transversal:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta 

centímetros a um metro:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 

de trânsito rápido e das vias dotadas de acostamento:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água 

ou tampas de poços de visita de galerias subterrâneas, desde que 
devidamente identificados, conforme especificação do CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VII - nos acostamentos, salvo motivo de força maior:
Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre 

ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou 
sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de 
canalização, gramados ou jardim público:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada destinada 

à entrada ou saída de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
X - impedindo a movimentação de outro veículo:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - remoção do veículo;
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Medida Administrativa - remoção do veículo.  (Incluído pela Lei 
nº 13.154, de 2015)

Art. 185. Quando o veículo estiver em movimento, deixar de 
conservá-lo:

I - na faixa a ele destinada pela sinalização de regulamentação, 
exceto em situações de emergência;

II - nas faixas da direita, os veículos lentos e de maior porte:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 186. Transitar pela contramão de direção em:
I - vias com duplo sentido de circulação, exceto para ultrapassar 

outro veículo e apenas pelo tempo necessário, respeitada a 
preferência do veículo que transitar em sentido contrário:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
II - vias com sinalização de regulamentação de sentido único 

de circulação:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.

Art. 187. Transitar em locais e horários não permitidos pela 
regulamentação estabelecida pela autoridade competente: 

I - para todos os tipos de veículos:
Infração - média;
Penalidade - multa;
II - (Revogado pela Lei nº 9.602, de 1998)
Art. 188. Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou 

perturbando o trânsito:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 189. Deixar de dar passagem aos veículos precedidos 

de batedores, de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, 
de operação e fiscalização de trânsito e às ambulâncias, quando 
em serviço de urgência e devidamente identificados por 
dispositivos regulamentados de alarme sonoro e iluminação 
intermitente:(Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 190. Seguir veículo em serviço de urgência, estando 

este com prioridade de passagem devidamente identificada 
por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação 
intermitente:    (Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

Infração - grave;
Penalidade - multa.

Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transitando em 
sentidos opostos, estejam na iminência de passar um pelo outro ao 
realizar operação de ultrapassagem:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir. 

(Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014)   
Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput 

em caso de reincidência no período de até 12 (doze) meses da 
infração anterior.    (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)   

Art. 192. Deixar de guardar distância de segurança lateral e 
frontal entre o seu veículo e os demais, bem como em relação ao 
bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade, as 
condições climáticas do local da circulação e do veículo:

Infração - grave;

Penalidade - multa.
Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, 

passarelas, ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, 
canteiros centrais e divisores de pista de rolamento, acostamentos, 
marcas de canalização, gramados e jardins públicos:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (três vezes).

Art. 194. Transitar em marcha à ré, salvo na distância necessária 
a pequenas manobras e de forma a não causar riscos à segurança:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 195. Desobedecer às ordens emanadas da autoridade 

competente de trânsito ou de seus agentes:
Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 196. Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto 

regulamentar de braço ou luz indicadora de direção do veículo, o 
início da marcha, a realização da manobra de parar o veículo, a 
mudança de direção ou de faixa de circulação:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 197. Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo para 

a faixa mais à esquerda ou mais à direita, dentro da respectiva mão 
de direção, quando for manobrar para um desses lados:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 198. Deixar de dar passagem pela esquerda, quando 

solicitado:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 199. Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo da 

frente estiver colocado na faixa apropriada e der sinal de que vai 
entrar à esquerda:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 200. Ultrapassar pela direita veículo de transporte coletivo 

ou de escolares, parado para embarque ou desembarque de 
passageiros, salvo quando houver refúgio de segurança para o 
pedestre:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 201. Deixar de guardar a distância lateral de um metro e 

cinqüenta centímetros ao passar ou ultrapassar bicicleta:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 202. Ultrapassar outro veículo:
I - pelo acostamento;
II - em interseções e passagens de nível;
Infração - gravíssima;   (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 

2014)   
Penalidade - multa (cinco vezes).    (Redação dada pela Lei nº 

12.971, de 2014)   
Art. 203. Ultrapassar pela contramão outro veículo:
I - nas curvas, aclives e declives, sem visibilidade suficiente;
II - nas faixas de pedestre;
III - nas pontes, viadutos ou túneis;
IV - parado em fila junto a sinais luminosos, porteiras, cancelas, 

cruzamentos ou qualquer outro impedimento à livre circulação;
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II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% 
(vinte por cento) até 50% (cinqüenta por cento):(Redação dada pela 
Lei nº 11.334, de 2006)

Infração - grave;(Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei nº 11.334, de 2006)
III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 

50% (cinqüenta por cento): (Incluído pela Lei nº 11.334, de 2006)
Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020)
Penalidade - multa (três vezes) e suspensão do direito de dirigir. 

(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)    
Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à 

metade da velocidade máxima estabelecida para a via, retardando 
ou obstruindo o trânsito, a menos que as condições de tráfego e 
meteorológicas não o permitam, salvo se estiver na faixa da direita:

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 220. Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 

compatível com a segurança do trânsito:
I - quando se aproximar de passeatas, aglomerações, cortejos, 

préstitos e desfiles:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa;
II - nos locais onde o trânsito esteja sendo controlado pelo 

agente da autoridade de trânsito, mediante sinais sonoros ou 
gestos;

III - ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio) ou 
acostamento;

IV - ao aproximar-se de ou passar por interseção não sinalizada;
V - nas vias rurais cuja faixa de domínio não esteja cercada;
VI - nos trechos em curva de pequeno raio;
VII - ao aproximar-se de locais sinalizados com advertência de 

obras ou trabalhadores na pista;
VIII - sob chuva, neblina, cerração ou ventos fortes;
IX - quando houver má visibilidade;
X - quando o pavimento se apresentar escorregadio, defeituoso 

ou avariado;
XI - à aproximação de animais na pista;
XII - em declive;
Infração - grave; (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)    
Penalidade - multa;(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)
XIII - ao ultrapassar ciclista:
Infração - gravíssima;(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 

2020)
Penalidade - multa;(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
XIV - nas proximidades de escolas, hospitais, estações de 

embarque e desembarque de passageiros ou onde haja intensa 
movimentação de pedestres:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 221. Portar no veículo placas de identificação em desacordo 

com as especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização 

e apreensão das placas irregulares.
Parágrafo único. Incide na mesma penalidade aquele que 

confecciona, distribui ou coloca, em veículo próprio ou de terceiros, 
placas de identificação não autorizadas pela regulamentação.

Art. 222. Deixar de manter ligado, nas situações de atendimento 
de emergência, o sistema de iluminação intermitente dos veículos 
de polícia, de socorro de incêndio e salvamento, de fiscalização de 
trânsito e das ambulâncias, ainda que parados:(Redação dada pela 
Lei nº 14.440, de 2022)

Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 223. Transitar com o farol desregulado ou com o facho de 

luz alta de forma a perturbar a visão de outro condutor:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.
Art. 224. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias 

providas de iluminação pública:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os 

demais condutores e, à noite, não manter acesas as luzes externas 
ou omitir-se quanto a providências necessárias para tornar visível o 
local, quando:

I - tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou 
permanecer no acostamento;

II - a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada 
imediatamente:

Infração - grave;
Penalidade - multa.
Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha 

sido utilizado para sinalização temporária da via:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 227. Usar buzina:
I - em situação que não a de simples toque breve como 

advertência ao pedestre ou a condutores de outros veículos;
II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto;
III - entre as vinte e duas e as seis horas;
IV - em locais e horários proibidos pela sinalização;
V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas 

pelo CONTRAN:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou 

freqüência que não sejam autorizados pelo CONTRAN:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.
Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme 

ou que produza sons e ruído que perturbem o sossego público, em 
desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN:

Infração - média;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 230. Conduzir o veículo:
I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer 

outro elemento de identificação do veículo violado ou falsificado;
II - transportando passageiros em compartimento de carga, 

salvo por motivo de força maior, com permissão da autoridade 
competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN;

III - com dispositivo anti-radar;
IV - sem qualquer uma das placas de identificação;
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;
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Infração – gravíssima;     (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019)

Penalidade – multa;     (Redação dada pela Lei nº 13.855, de 
2019)

Medida administrativa – remoção do veículo;     (Redação dada 
pela Lei nº 13.855, de 2019)

IX - desligado ou desengrenado, em declive:
Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo;
X - excedendo a capacidade máxima de tração:

Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre 
o excesso de peso apurado e a capacidade máxima de tração, a ser 
regulamentada pelo CONTRAN;

Penalidade - multa;
Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de 

carga excedente.
Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos incisos 

V e X, o veículo que transitar com excesso de peso ou excedendo 
à capacidade máxima de tração, não computado o percentual 
tolerado na forma do disposto na legislação, somente poderá 
continuar viagem após descarregar o que exceder, segundo critérios 
estabelecidos na referida legislação complementar.

Art. 232. Conduzir veículo sem os documentos de porte 
obrigatório referidos neste Código:

Infração - leve;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação 

do documento.
Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de 

trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, ocorridas as 
hipóteses previstas no art. 123:

Infração - média; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)   
Penalidade - multa;(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
Medida administrativa - remoção do veículo.(Redação dada 

pela Lei nº 14.071, de 2020)    
Art. 233-A.  (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)    
Art. 234. Falsificar ou adulterar documento de habilitação e de 

identificação do veículo:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 235. Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes 

externas do veículo, salvo nos casos devidamente autorizados:
Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para transbordo.
Art. 236. Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, 

salvo em casos de emergência:
Infração - média;
Penalidade - multa.
Art. 237. Transitar com o veículo em desacordo com as 

especificações, e com falta de inscrição e simbologia necessárias à 
sua identificação, quando exigidas pela legislação:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.

Art. 238. Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou a 
seus agentes, mediante recibo, os documentos de habilitação, de 
registro, de licenciamento de veículo e outros exigidos por lei, para 
averiguação de sua autenticidade:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.
Art. 239. Retirar do local veículo legalmente retido para 

regularização, sem permissão da autoridade competente ou de 
seus agentes:

Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;
Medida administrativa - remoção do veículo.

Art. 240. Deixar o responsável de promover a baixa do registro 
de veículo irrecuperável ou definitivamente desmontado:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento do Certificado de 

Registro e do Certificado de Licenciamento Anual.
Art. 241. Deixar de atualizar o cadastro de registro do veículo 

ou de habilitação do condutor:
Infração - leve;
Penalidade - multa.
Art. 242. Fazer falsa declaração de domicílio para fins de 

registro, licenciamento ou habilitação:
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa.
Art. 243. Deixar a empresa seguradora de comunicar ao órgão 

executivo de trânsito competente a ocorrência de perda total do 
veículo e de lhe devolver as respectivas placas e documentos:

Infração - grave;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - Recolhimento das placas e dos 

documentos.
Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta ou 

ciclomotor:(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)    
I - sem usar capacete de segurança ou vestuário de acordo com 

as normas e as especificações aprovadas pelo Contran;(Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020)    

II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, 
na forma estabelecida no inciso anterior, ou fora do assento 
suplementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral;

III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma 
roda;

IV - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
V - transportando criança menor de 10 (dez) anos de idade ou 

que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar da própria 
segurança:(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)   

Infração - gravíssima;(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 
2020)

Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir;(Redação 
dada pela Lei nº 14.071, de 2020)   

Medida administrativa - retenção do veículo até regularização e 
recolhimento do documento de habilitação;(Redação dada pela Lei 
nº 14.071, de 2020)    

VI - rebocando outro veículo;
VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo 

eventualmente para indicação de manobras;




